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teses, dissertações, textos, livros didáticos etc., e, em consequência, a geógrafia que se ensina (sic) no ensino médio e nas universidades. É nesse contexto que se situam os (des)camÍnhos que envolvem a discussão sobre trabalho de campo. Lembraria apenas, as posições que mais comparecem: 
1) Inapropriadamente, é comum ouvirmos e/ou l�rmos que, sem pesquisa de campo, ninguém tem 1 o direito a falar» (pensamerito maoista que, se levado �té as últjmas conseqüências, de antemão, garàntiria ao IBGE exclusividade para Ôlar, ima­gine!). Não deixa, então, de ser comum depararmo-nos com a avaliação de que alguém que se ded.ique a discutir e escrever sobre- a questão agrárià brasileira e que 7 tenha realizado pesquisa de campo, a priori não tenha direito a 3lar. 2) No vazio teórico construído e (re)arrumado pelo viés positivista, ainda he­gemônico na geografia, frequentemente nps deparamos com a postura. que maniÕsta um enorme.interesse �m realizar trabalho de campo (s.ic), subestimando e até mesmo desprezando� .a· +itura do projeto (momento .de definição teórico-metodolUgica do trabalho), brandinĹo a bandeira da prática: chega de· teoria, o importante é fazer! ·3) Nesse Tistanciamento e por meio dele, .ab�e-se espaço para aqueles que, sema devida disposição e/ou' «ingenuidade», camuflam a importância da reflexão teórica (ainda que em alguns momen_tos lhe �êem «iĀpoi-tância») 3zendo dos. conceitos palavras oca_s. -SŃpara exemplificar: em muita� situações apresent.am ò Esta_do como sujeito da história ( o homem +tichizado) ou ainda, operando uma verdadeira «,engenharia geográÖca linguístico-visual», mas para só ficar· na p�isagem (leitura retilínea da �istória, erigida na: aparência do +nómeno), quando ·muito limitando-se a detectar os problemas. mais • gritantes do cotidiano,' como o extermínio dos índios: no Brasil, e·tc: • '• 4) E, sem menos importância, h�: aqúeles. qué ao brandir que a geografia é umaciência de síntese,. não ,conseguem ·esconder que nessa síntese não_ entram determinadostermos, que lhes são espúrios e caros, ta1s cómo: luta de_ class·es, mais-valia,· lucro,cJasses sociais, valor, mo4o de produção, et_c. ou· seja,_-síntése s9· de algu�as «coisas».Na ver.dade� está-se diante da geografia (seletiya): Tem-se aí o pressuposto assumidode resguardar o caráter'de científicidade e objetividade da ciência geográfica, sustentada-¾tr�vés de um di_Ącurso prete·nsamente neutro e 'livr� de julgamento de valor. E, aindacom· bastante preseÿça, comparece ·uma «�terna» preocµpaĸão. (fardo d_o mesino arse- •nal bélico desta �<elite da geografia _brasileira�>) ào se· delimitar o campo de .hegemonia,se da geogràfia física oú Âa geogr�fia huma·na. Quando não, çomo tentativa de opção -ao·pu�9.or dos �ales,'tentam·estes·s� converter e·m «bons. meninos» �por motivo únicode «sobrevivência») a.dmitindo ·uma possível. «negVciação»: é necessário se fazer uma«relagão» en�re ós aspectos. físicos· com_ os a�pectos h�mànos, pára no máximo, se. entender até que ponto u·m pode explicar-o outro e vice-v·ersa, caminhando-se dessa forma, rumo à totali�ade, a mais metafísica possível. 1 Isto é, ao invés de se jogar apenas a água, aproveita-se a oportunidade . e joga-se também, a bacia, a criança e o banheiro pela janela ... . O 3to é que, em de+sa do trabalho de campo,,torha-se necessária uma discussão · que recoloque o. debate n4m patamar-teórico,. que nos permita entendê-lo como ummomento.ímpar na·produção de conhecimento alternativo, mediatizado através de umàprática teoricamente orientada, momento consagrador do exercício da práxis teórica. 

' . . . . .. 
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Rumo à ruptura (uma tarefa de gigante) 

Diante da preocupação exposta, colocar-se-ia objetivamente, para o grupo de 
pessoas interessadas em realizar o trabalho de· campo, a necessidade de iniciar as 
discussões para feitura do projeto. 

Nada mais natural que os interesses e as preocupações do grupo sejam fixad_as 
na e peta. paisagem, pois; o que mais chama atenção na paisagem e _a diversidade de 
coisas tendo o Brasil com9 substrato desta busca,. é perfeitamente possível 
comparecerem preocupações, as mais controvertidas e interessantes possíve�s. 

Vamos. a alguns exemplos:.os efeitos dos anos prolongados de seca na vida do 
sertanejo; a agro indústria cana vieira em São Paulë e a questão ambiental; os 
desdoqramentos da «moderni�açãb» da agricultura no Sul do Brasil e a �igração para 
o Centro-Oeste, Nordeste e Amazônia; a questão da moradia·na peri§ria das grandes
cidades do Sudeste brasil eiro; Brasília, a capital da geopolítica: uma cidade mLdelo;
reconfiguração territorial do espaço brasileiro, diante da configuração do MERcosuL;
grilagem de terra e violência na Amazônia brasileira; a luta pela terra e a reforma
agrária· rio Brasil, e tantos outros. • .

, O gue se coloca prontamente, é dar conta da diversidade pai�agística, de forma 
a não ficar nela, mas, ao c<;mtrário, a partir dela, ir além do imediato, do aparente, do 
empírico. Para tanto,_ é necessário entendê-la como send� manifestação exterior 
(fotografia) de ·um conteúdo (sociedade) que a (re)defihe, (re)elabora . Sendo assim, o 
que temos de extrair dela é a es,truturà de clàsses do capitalismo que traz estámpada , 
na sua configuracão, ou o ordenamento territorial das classes sociais, o que revela, aos -
nossos olhos, o reflexo elo desenvolvimento contraditório do cápitalismo. Pará, �um 
momento posterior da elaboração. teórica, trabalharmos'· com as mediações e, então, 
fazermos as devidas correlações e alcançarmos o nível de explicação da espacialidade 
g�ogrâfic?, momento em que. o retrato inicialmente· configur�do coÊ a paisagem 
(imediata), a �era aparência do f�nómeno, ganha o status do ordenamento territori.al 
resultante de un® processo ·produto/produzido de múltiplas determinações.• . Ir além, então, ôas evidências paisagísticas, significa entender que na sociedade 
de classes (estâ_de que fazemos patte), a relação homem-meio (tema muito presente 
nas discussões preparatór(as) é mediada pela propriedade privada das condições de 
existência, portanto uma relação ecológiéa (histórica) de poder. Significa sabMr tambémU 
que ao sabor dos movimentos ecológicós e ambientalistas.(muito presente· nos últimos 
anos) de forte tonalidade pequeno-burguesa, passa-se a ter uma «leitura» invertida· da 
reâlidade, poi� a- contradição estrutural da soc'iedade (capital/trabalho) é dissumulada 
pelo discurso preservacionista e c�msumista, fetichiz�ndo • assim, as relações sociais e 
os sujeitos históricos envolvidos µo <<am.biente a ser con�ervado». 

Significa saber ainda, que as relações sociais de trabalho e de produção são 
.condição· e limite da organização da· sociedade. Nesse movimento (sociedade), ao se 
terr�torializar (ao nível do apare.nte.imediato -·a paisagem) em sua forma de realização 
estrutural: e infraestrutura}, tem-se o espaço geográfico. Essa categoria nos permite 
refletir o conteúdo do movimento contraditório daquilo que no plano do aparente se· nos 
apresenta como. uma fotografia - a Paisagem. . , . . - . 

• Dessa formà, o trabalho de �ampo; mesÉo ainda enquanto projeto,. se pensado
apenas nos moldes da p�isagem, não ·nos permite· entender a(s) manifestação(ões) 
pontual(ais), a territorialidade dos temas em. qÚestão', o concreto (singularidade), no 

• 
, ,  / -
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movimento de entrecruzamento das mediações das relações sociais de trabalho e de 
produção - os sujeitos da história·- (particularidade), com a sociedade brasileira e 
mundial - rumo à espacialidade do modo capitalista de produção (geral). 

Fica evidente que a diferenciação empírica da paisagem não se determina no 
plano da escala territorial e sim no nível da contradição social territorialmente expressa 
(o espaço), na m_edida cm que se lcvum em çonsiderução, como elementos importantes,
as relaçõ·es sociais que mediatizam o movimento contraditório da sociedade (classes
sociais), que ao territorializar-se apresentam:se visíveis na estrutura topológica como
paisagem.

Entretanto, � necessário chamar a atenção para . uma questão teórica de fundamen­
tal importância, que se dirige especi�camente ao conjunto de determinações que nos 
remete à utilização da categoria espaço geográ�co: é que as categorias espaço e paisagem 
podem ser tratadas genericam�nte, da mesma �rma que essência e aparência (como • 
jargão). Tal postura não traz uma definição ·clara de qual é o ponto de partida para o 
observador, na sua relação com o objeto de observação. Ao invés de estarmos nos 
dirigindo para um mergulho mais �ndo e no acJaramento teórico, no manuseio das categorias 
e conceitos, estaríamos nos atolando cada vez mais. Ou seja, o esforço para se conseguir 
chegar ao conteúdo, na linha direta da aparência à·essênéia, do imediato ao mediato, .do 
visível ao inv�sível, consiste numa tarefa intransigente de exercitar e «praticiza² um instru­
mental teórico de acesso ao entendimento da realidade posta - o método.

Chegamos, então, ao nó central da questão: como �zer? o que fazer? e ainda, 
para quem fazer?, no  sentido mais amplo do encaminhamento e reflexão metodológica 
e epistemológica da  pesquisa. . . • - • , 

É bom que .. se diga que, nos• mol9es que estamos tentando discutir a ques!ão 
posta, não nos propomos a apresentar uma receità de bolo, com todos os passos 
esque-maticamente delineados, onde no �áximo, o que se exigiria do usuário seria 
muita atenção para não �e esquecer de nenhum ingrediente ·e procedimento a seguir. 
Ao contrário, �stamos apresentando uma leitura (avaliação) de conjunto que nos permita 
ter, minimamente, um entendimentó sobre o movimento de construção do real, o palco 
onde ,os sujeitos da hi�tória se ap esentam e a cons�r9em, aqüi assim, acolá «assado» . 

. . . caminhando por dentro da realidade ... •. 

Tomando a paisagem apenas ê tão-somente como primeiro eiemento de leitura 
do real (primeira aproximação/identificação dos pontos re�renciados e temas sugeridos 
'pelo grupo de pessoas ·envolvido) o passo segui�te,será encaminhar uma discussão no 
sentido de preocupar� grupo com questões teó�icas, polei:niza�do e envolvendo-o, no 
interior das sugestões. apresentadas, com uma avaliação �e conjunto. 

Significa �r que lidar com o sentido que possa existir entre cada um dos pontos 
observados, ou tema(s) com o movimento propriamente dito da realidade em questão, 
em sua contradição com 9 movimento geral -da sociedade. Ou seja, a partir dessas 
possíveis relações, �rmular teoricamente a ins

.
erção _das preocupações no universo 

teórico-conceituai capaz de dar sentido e movimento para a compreensão do real
concrZto a partir do seu conteúdo, ·problematizando as interdeterminações do universo 
pensad?· 

Apogeo - 6 - Março/Setembro 1997 



A tática da problematização nos permite fazer relações teórico-conceituais, para 
que se consiga caminhar 110 sentido de o grupo perceber qual a dimensão e concretitude 
de suas preocupações. Colocá-la em movimento é recolocar na pauta a questão 
da apropriação do conhecimento da realidade pelo Homem, mas agora, com o intuito 
de dar vida aos conceitos que passarão a ser as Irramentas de trabalho no exercício 
da pnhis teórica, quando do projeto em consecução. 

Problematizar é, acima de tudo, termos um mínimo de clareza que nos permita 
nos colocarmos na ofensiva do processo da pesquisa, questionando (por que?, como?, 
para que?, para quem?) os fundamentos teóricos do projeto em questão, para que não 
se pulverize no e a partir do(s) eixo(s) Jemático(s) (verdadeiros vazios teóricos), e 
impossibilite o grupo de estar sempre (re)pensando, (re)formulando uma leitura de 
conjunto (saindo do senso comum) para que realmente se consiga entender o real 
concreto almejado . 

. . . para ter acesso ao real concreto. 

O exercício da problematização nos coloca frente a frente com a porta de 
entrada que nos dá acesso ao real concreto. É no Sclaramento do universo de questões 
a serem trabalhâdas teoricamente, qÚe começaremos, então, a manusear os conceitos 
que nos levarão de volta para a compreensão do movimento do real-1 Assim, o ponto 
de partida é o método, o balizamento e ru 0 necessários para nossa discussão que, 
tentando· dar conta do real concreto (passa pela paisagem: conjunto de variáveis 
apresentadas pelo empírico), elabora ao nível do pensamento um� leitur� do móvimento 
do concreto - o concreto em pensamento. Aí, sim, temos o nosso ponto de partida 
estabelecido para movimentar nossa discussão de eixo temático, ·seu sentido e objetivos 
«delimitados» teoricamente. 

�ntendendo o concreto como sendo a síntese de múltiplas determinações, pode­
-se inferir que o pensamento é um ·ato de construção estreitamente relacionado com o 
processo de construção histórica - o concreto em pensamento. O movimento geral, 
particular, singular e singular, particufar, geral (a tr�ade/esçalar c�tegorial), é que nos 
permite -chegár mais próximo do real cóncreto, munidos conceitualmente (concreto 
em p�nsamento), onde a cada mo'vimento, o concreto em pensamento é ponto de 
partida para a «leitura» e compreensão do real concret_o ... 

• Então, por exemplo, se assumíssemos a questão da moradia na perifeàa das
grandes cidades do Sudeste brasileiro c0mo eixo temático a ser trabalhado pelo grupo, 
no Trabalho de Campo, caberia de ·antemão elegermos o univCso teórico conceituai, 
no qual passaríamos a situar a conçretitude do tema (singular), no movimento contra­
ditório da construção da s�ciedade brasilefra e sua inserção na mundialidade do modo 
capitalista de produção (geral), onde as relações sociais de trabalho e de produção e 
toda a cõmplexidade das mediações (propriedade privada, dos meios de produção}, o 
enfrentamento concreto dos verdadeiros sujeitos da história - luta de classes - (par­

. ticular), nos permita entender e discutir o «jogo» das determinações que, ao se terri-
torializar, nos apresenta a essência da questão posta (singular).' 

Dessa forma, o real já apropriado não é mais o real do início do processo e sim 
o real que já clnté| uma nova determinação: o conhecimento humano.
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Porlanto, o(s) eixo(s) temático(s) ou pontos de interesse a serem _encaminhados pelo grupo, ao serem problematizados, (re)colocam a questão do método - ainda em desuso no nosso cotidiano - que nos permite caminhar na direção de percebermos o movimpnto do contexto no qual se�nsere o objeto de pesquisa no entrecruzamento com o modo de produção. Assim, teríamos condições de desfetichizar o espaço, ao elegermoscomo questão si11e qua 110n trabalhar com os verdadeiros atores que constroem asociedade (classes sociais) a partir do movimento contraditório que lhes ·é inerente.Seguramente, desfetichizar o espaço representa, acima de tudo, a possibilidade concreta de se «(re)ler» o Brasil, tirá-lo da contramão da história. Por exemplo: ao se­trabalhar com o conceito de região, algo hermeticamente delimitado e de uma empiricidade a toda prova, ·não se consegue entender o movimento contraditório do real concreto à luz do desenvolvimento desigual e combinado dó modo capitalista de produção. Desse modo, qual seria a nossa reação, se ao chégarmos em Petrolina,sertão pe�ambucano (clima semi-árido�solos de baixíssima Zrtilidade natural e ácido, etc.), e encontrássemos, de um lado da estrada, grandes projetos agrícolas que dispõem de recursos sofisticados de irrigação, como é o caso da DAN (Desenvolvimento Agrícola do Nordeste), sendo uma ¸as maiores produtoras de melão d� país, com uma produtivi�ade média do trabalho igualável_ às empresas de São Pau�o e, do outro lado da_ estrada, pequenos produtores familiare·s, vivendo à míngua, no limite da miséria? Poder-se-ia indagar: que região é es·sa? Região! Oúe paisagem! é essa? Paisagem! Descontinuidade do espaço?... • . • Em síntese, as três categorias fundamentais do conhecimento geográfico(paisagem território e espaço), do ponto d� vista do real. concreto e do concreto em pensamento, estariam na base da �relação entre essência e aparência, onâe sujeito e objeto são identificáveis (element9s do conhecimento)· numa mesma realidade contraditória, movimento dialético portanto. • ' • • • Entendido o trabalho de Ca�po éomo «laboratório Qeográfico» por-excelência,nada niais estimulante que to_memos como q�estão precípua a reflexão teóricaª� qual • Geografia efetivamente projetamos construir! • -Que tal assumir.mos ju�tos esta empr�itada? 
. \ 

r 
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�.farço/Sctcmbro 1997 -9- Ap;�geo 





t 

naquele momento - e diz respeito ao «calor humano>> que é gerado por di%rentes 
graus de empatia, de participação/cooperação, de autonomia, de compreensão, de 
motivação, de criatividade, de aprei1dizagem, etc., que entre os vários «actores», com 
a sua personalidade própria, se estabelece. 

É, pois, desta «energia» que queremos falar, tipificando, tanto quanto possível, 
algumas situações, para, despretenciosamente, contribuir para ajudar os professores 
a pensarem sobre a sua própria sala de aula. 

A sala de aula 

l. Tipologias

Neste primeiro momento propusemo-nos desenhar um conjunto de salas de aula 
tipo, onde pretendemos s.omente que se percebesse a distribuição do mobiliário. Surgiram 
os esquemas A, B, C e D. 

Esquema A - 1 1 
1 1 
1 - • 1
1 1

i- 1 1 ·1
� 1 

Esquema B J 1 1 11 
1 1 1 11 
1 1 1 11 
1 1 1 11 
• 1 1 1 11 
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Ainda antes de passarmos aos esquemas C e D, queríamos deixar dito que na 
escola onde leccionamos (E B 2/3 da Areosa) a disposição de sala de aula que. nos é 
dado usufruir, se encontra expressa pelos esquemas A e B. 

No entanto, é de salientar um facto curioso que·nos é dado vivenciar. Tratando­
-se de turmas que, em média, apresentam 24 alunos, a dil�âmica que se pretenda im­
plementar resulta completamente «distorcida», como veremos mais adiante, se o espaço 
disponível não for o mesmo. 

De facto, as aulas decorrem nalguns dias da semana em salas com aproximada­
mente 35 m2, enquanto noutros, para essas mesmas turmas, esse espaço reduz-se a 
12/15 m2• Temos, assim, menos de metade do espaço disponível, mas para funcionar 
da mesma maneira, o mesmo é dizer, para funcionar a fazer de conta que somos os 
mesmos, porque no lugar da sã relação de proximidade passamos a ter o «atropelo» 
incomodativo que ninguém deixa à vontade. 

Passemos então aos esquemas que faltam. 

Esquema C 

EEEE 
�� 

1 □ - I 

2. Cambiantes

: 

Esquema D 

I ' 

\ 

D 

Antes de nos debruçarmos sobre os vários esquemas e as interacções _que neles 
tentamos representar, referir-nos-íamos agora à legenda que construímos para a. leitura 
das várias figuras. Assim, utilizamos: 

� uma trama de malha mais carregada para representar as áreas potencialmente 
sujeitas a maiores trocás de «energia» e, cqnsequentemente, a unia maior interacção. 

Lembtamo-nos, aqui, para. trazer para à conversa, da Química, as noções de 
anião e catião que aprenderamos. Para as áreas que acabámos de considerar, levitando 
os nossos espíritos com uma pitada de imaginação, éramos capazes de nos transportar 
para uma designação, a de «alunos anião», para nos referirmos aos que, de entre 
todos, mais sã.o bombardeados por «electrões» e, por isso, apresentariam uma maior 
probabilidade de os reterem, constituindo-se, assim, como uma «carga», aqui, positiva. 
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obliquidade média ou uma menor inclinação média6 , 6 que nos leva a supor que nos < lugares centrais a pos ibilidade de optimização das interacções é maior (ver esquema 02). Seria, pois aqui, que teríamos posicionados os nossos «alunos anião». Entwtanto, constatamos também a existência de uma hierarquização dos vários «lugares centrais», sendo que os «alunos anião» situados centralmente no alinhamento de carteiras áa base do U aqueles: - que se constituem como alvos preferenciais do «Ogo cruzado» (referimo-nosao maior entrecruzar ._ge linhas) e;- que registam o impacto de um maior número de «electrões» e, por isso, a sua«área de influência», potencialmente, seria a de maior «energia» e a maiscapaz de acrescentar uma «mais-valia» a todo o processo de ensino/apren­dizagem.Por tudo isto, concluiríamos dizendo que a dinâmicá de trabalho presente nesta sala de aula parece estruturar-se, segundo uma relação de proporcionalidade directa, a partir do concurso destes alunos do «alinhamento da base». Quanto aos «lugares centrais» dos alinhamentos adjacentes à base do U, considerá-los-íamos formados por «alunos anião» de 2.ª ordem, ou sKa, teoricamente com menor propensão para interagir: Por último, há que nos referirmos aos «alunos catião». A sua posição relativa na sala de .aula pode identificar-se a partir da observação do. esquema D2c. Nele, os . «alunos catião» estariam representados pelas letras B e A, respectivamente, os de 2.ª ordem que (sobre)vivem em condição de perda e os de 1.ª ordem que experimentam situações de grande perda, pelo facto de estarem posicionados nos extremos, nas carteiras mais excluídas do conjunto. Se considerássemos o esquema D3, teríamos, nesse caso, os «alunos catião» de l! ordem representados a branco e os de 2.ª ordem assinalados com a menos densa das tramas intermédias. • Antes .de finalizarmos, gostaríamos de esclarecer que, embora não proposita­damente, foi dado um maior desenvolvimento às possíveis situações resultantes da análise.dos esquemas A, B e D. Relativament� a este último, viemos mesmo a exceder largamente as nossas expectativas iniciais. Como acreditamos que o nosso trabalho só agora estaria.a principiar, tomávamos a liberdade de sugerir ao leitor algumas situações para reflexão. l.ª Partindo dos esquemas A 1 e B 1, que posicionamento admitir à partida para
um aluno: • .- repetente e, teoricamente, com mais dificuldades de aprendizagem;- com boa visão ao longe;- com má audição do ouvido esquerdo;

A obliquidade aumenta de 1 para 2 na figura A, �is �eri�ca-se neste sentido o aumento do RÔS que 
passa de agudo a recto. Concluj-se então que a um aumento do RÓS côrresponde um aumento da obliquidade. 

Quanto à inclinação, verificamos que ela é nula na posição em que as rectas RO e OS são 
prependiculares entre si. Assim, a inclinação aumenta ao passarmos de 2 para 1 devido ao maior 
distanciamento de RO da posição vertical. 

Concluímos assim que existe uma relação de proporcionalidade inversa entre estes dois conceitos, 
sendo que, se a obliquidade aumenta a inclinação dimunui e·quando o valor de uma das noções referidas 
é máximo o da outra é nulo (e vice-versa). 
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mais satisfatória ou eficazmente esta ou aquela forma de ensinar, este ou aquele 
professor. 

Por último, permitam-nos que realcemos a pertinência deste exercício no contexto 
da Escola Inclusiva. Assim, pensfünos que: 

- se as dificuldades de aprendizagem resultam d.a interacção de numerosos
factores. o da sala de aula e a maneira como esta se encontra organizada é
claramente um deles. Desta forma, atender às necessidades individuais de
cada aluno será também pensar este espaço que materializa e «significa» a
relação dos seus «actores» e;

• - a exclusãq ou situações de perda, podem ocorrer na sala de aula de uma
;rma .mais frequente do que pensamos. Esperámos disto ter deixado alguns 
testemunhos exemplificativos. 

Assim, podemos proceder à distribuição dos alunos na sala atendendo a que 
aqueles são diferen(es e, por isso, devem também nela ocupar um lugar especial, o 
�eu. Seria, pois, lícito admitir que, ao considerarmos a posição relativa de cada formando 
·na sala, podehos estar a ajudar os alunos a atribuir um sentido-pessoal às tarefas e
actividades em que participam, estimulando assim a sua participação e o seu esforço.

Queremos, neste momento, redimirmo-nos de não termos pensado a sala de auJa
considerando a «energia» intrínseca dos seus «actores», pois isso levar-nos-ia a-conceber
esquemas contemplando uma realidade imaterializável - os <<heteromomentos» -, ou
seja, a heterogeneidade de todos, momento a momento, e no per:ito. tempo de cada
um.

Inequivocamente, porém, pensámos que todos os exemplos idealizados _podem
contribuir para se perceber a importância de entender as «necessidades· especiais»
como uma questão curricular7 . 

.� 

• 7 Para os menos familiarizados. com esta terminologia, esta afirmação pretende significar que as . 
dificuldades educativas são definidas em termos de tarefas e actividades proporc1onadas aos alunos e das 
condições criadas na sala de aula. 
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Pergunta 2. O textô introdutório do grupo de questões inicia-se com o verbo 
analisar no imperativo, o que será de evitar, uma vez que pode ser tomado como uma 
instrução operatória exigindo uma resposta. Em vez do uso deste verbo sugere-se 
obscn1ar ou atentar. 

Grupo ITT
Pergunta 3. O texto dos Cenários de Futuro relativo ao tema do Ordenamento

do Território não é o mais adequado para a temática que se pretende tratar. Ele remete 
directamente para a dependência exterior de Portugal enquanto o cenário que os alunos 
devem construir segundo os critérios de correcção re9re-se à organização interna do 
território. Isto é, o texto apela para uma escala geográfica (Portugal com o exter[r) e 
a questão privilegia a escala nacional. b) Ao nível dos critérios de correcção

Grupo I 
Pergunta 2.3. As causas para o empobrecimento não �ão apenas a globalização 

e a competição mas também as próprias políticas governamentais, nomeadamente neo­
liberais, adoptadas pelos Estados . 

.. 
Pergu�ta 3.2. Exigir apenas as mudanças ocorridas após 1994 é Ümitativo. Na 

realidade, o Tratado de Roma já aponta p,ara uma União Aduaneira que virá a ser 
aper:içoada pelo Acto Único Europeu. 

I 

Grupo II 
Pergunta 2.1. Era possível que os alunos respondessem à questão sem se referirem 

directaEente à aceleração da erosão, porque a questão formulada não estava orientada 
para esse asstinto. Deste modo deveriam ter sido aceites outras causas, nomeadamente, 
o abuso da utilização de fertilizantes artificiais que podem levar ao empobrecimento do
solo e a desequilíbrios na sua composição.

Grupo III 
Pergunta 3. Como há uma desarticulação entre o texto introdutório e a formulação 

da questão, con;rme atrás mencionado, pensamos que deviam aceitar-se outras respostas 
diferentes das propostas nos critérios de correcção que viessem de encontro à análise 
do problema à escala supranacional. 

Prova da 2. ª Çhamada 

a) Ao nível da formulação das questões

Grupo I 
Pergunta 2. O texto introdutório do grupo de questões inicia-se com o verbo 

analisar no imperativo, que será de evitar, uma vez que pode ser .tomado como uma 
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Conclusão 

Pelo ante_riormente exposto conclui-se que as provas constituíram um instrumento 
aceitável de aferição, a nível nacional, cumprindo assim a sua fin.alidàde. Seria impor­
tante que no futuro as insuficiências ainda detecta]as fossem corrigidas para uma mais 
rigorosa avaliação. 

Relembramos a necessidade de clarificar o Programa, a partir de alguns dos 
contributos presentes nas OGP, bem como da definição de um conjunto de objectivos 
específicos significativos, sem perda do carácter investigativq que está presente na 
natureza desta disciplina. 

A part_ir da clarificação proposta será possível construir uma matriz mais objectiva, 
o que tornará os instrumentos de avaliação mais fiáveis .

. Na mesma linha dever-se-á proceder à construção de um banco de itens que 
possa dar mais rig9r a todo o processo de avaliação. 

Lisboa, 28 de Julho de 1997- . 

Os Vogais do CNEES 

Emília Sande Lemos - Associação de Professores de Geografia 
Herculano Cachi11ho - Associação Portuguesa de 'Geógrafos 
Ru: Tojal - Associação de Pro5ssores-/e Ciências Económico-Sociais 

- • J , 
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Avaliação Atitudinal U,na procura de viabilidade formativa 
Maria Helena Ramalho 

Comunicação apresentada ao X Encontro Nacional de Pro3ssores de Geografia, 
Lisboa, 9-11 de Abril de 1996. 

Introdução 

Avaliação ... palavra mágica, traiçoeira, pe�turbad.Ôra! 
Conceito que associamos à nossa vivência enquanto alunos, à nossa experiência 

enquanto mães/pais e familiares de alunos, à nossa prática profissional, embora com 
denotações e conotações múltiplas em cada um de nós e distintas entre as diversas 
pessoas aqui presen�es. 

• Será uma tarefa ou um processo?
• Será uma 2se ou estará presente em todas as· 2ses do processo educativo?
• Destinar-se-á à certificação 'da aprendizagem dos alunos e da sua progressão

em termos de escolaridade ou englobará também (e principalmente) o processo,
recaindo sobre o pro4ssor e os alunos e sóbre a relação que estes estabelecem
entre si e com- os meios e os saberes?

• É uma �talidade ou uma opção?
• É função ·exclusiva do docente ou poderá e deverá ser partilhada?
• Constituirá um aprisionamento ou uma libertação?
• Poderá ser objectiva ou encerra inevitavelmente uma enorme subjectividade? 
• Desperta en� nós ansiedade, insegurança, gera frustração ou consciencializa­

-nos de prós e de contras, de progressos e de retrocessos, rasga-nos horizontes,
aproxima-nos dos alunos?
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<:reio poder afirmar que qualquer um de nós, ao longo da sua vida pessoal e 
profissional, já foi experimentando sentimentos díspares e até antagónicos relativamente ., 
à «avaliação» e já se foi posicionando de forma variada ao longo dos contínuos que as 
disjuntivas anteriores prete'ndiam delinear. 

Não será, pois, de estranhar que esta temática nunca nos deixe indiferentes, que 
nos mobilize sempre, que gere polémica, ... que nos tenha conduzido a esta s'ata. 

Avaliar não é um processo simples, pela complexidade da recolha de dados 
(que nem sempre se afigura válida e fiável), pelas ilações que deles tiramos e pelas 
eventuais repercussões dessas mesmas ilações. De nós, proÒssores, a avaliação (qu_alquer 

' avaliação) requer: • • 
• preca·ução/ponderação. na escolha dos meios de recolha de dados, na inter-·

pretação dos resultados e na consequente implementação de medidas;
• envolvimento pessoal c0nsciente no processo avaliativo (o proÓssor não se

pode excluir de alvo avaliativo, o seu.empenho e desempenho estão sempre
(consciente o� inconscientemente) a cpndicionar o processo educativo e o
processo avaliativo);

• tranquilidade, para levar a cabo tão importa-nte função e para poder dar cabal­
mente resposta aos requisitos anteriores.

1. Especificidade e complexidade da Avaliaçã_o Atitudinal

Quando pensamos a avaliação reportando-nos ao domínio atitudinal, as inquie­
tações tornam-se acrescidas e as responsabilidades redobradas. 

Com efeito, deparamo-nós, agora, face a uma abrangência do âmbito avaliativo 
muito mais ampla do que. aquela a que a tradição nos habituou. Até .há escassos anos 
não havia, na túadição escolar portuguesa, lugar para a avaliação explícita1 das atitudes 
dos alunos. 

Mas, a nossa perplexidade face à avaliação atitudinal não é somente fruto da 
nossa inexperiência em tal domínio, ¤rende-se, também e principalmente, com questões 
inerentes às atitudes e à sua complexidade, por um lado e, por outro lado, à subjectividade 
e legitimidade do processo avaliativo neste domínio. 

Assim sendo, há duas complexas qu�stões-críticas a ponderar quando pensamos 
em avaliação atitudinal: 

A) QUESTÃO DE DIREITO

éom que legitimidade podemos e devemos julgar a predisposição e a progressão 
dos alunos em �ermos de solidarieda�e, tolerância, desprendimento e tantas outras 

1 Digo «explícita» porque implicitamente (e até, muitas vezes, inconscientemente) a avaliação sempre teve em conta algumas atitudes, nomeadamente as atitudes transversais de aprendizagem (curiosidade, reflexão, espírito crítico, ... ). Na realidade, a aprendizagem de conhecimentos (e de proce­dimentos) é influenciada pelas atitudés transversais de aprendizagem do aluno. Logo, quando avaliamos os conhecimentos, estamos indirectamente n ponderar reflexos destas atitudes. 
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atitudes morais? Não estaremos o ultrapassar o limiar das nossas competências julgando 
a moralidade, <,exigindo» po turas e predisposições de foro íntimo/pessoal? Em que 
critérios morais e éticos nos apoiamos? 

Estas interrogações pretendem, antes de mais, realçar três aspectos J\rpis: 
• O da existência de diferentes tipos de atitudes - morais, transversais de

aprendizagem e esp�cíficas - e de cada um deles, eventualmente, poder permitir
e exigir posturas distintas em termos de ensino e de avaliação. Enquanto as
atitudes transversais de aprendizagem, porque facilitadoras e imprescindíveis
para as aprendizagens, poderão ser «exigidas», até que ponto poderei [como
simples e mortal proFssor(a)] impor valores e códigos morais (por mais
desejáveis que eu os considere)? •

• O da profunda interligação entre as opções educativas e metodoló�icas e as
perspectivas avaliativas - considerar função da escola o desenvolyimento do
«espírito crítico» poderá permitir a adopção de metodologias mais persuasivas
e exigir uma avaliação com reflexos na classificação do aluno; conceber a
escola como espaço-tempo de confronto de ideias para, num p'rôcesso de
desenvolvimento autónomo, os alunos clarificarem os seus pontos de vista e
tomarem decisões valorativas, levará, certamente, a encarar a avaliação somente
como uma investigação sobre o processo e como uma consciencialização do
mesmo por qualquer das parte�.

Aliás, ligando este aspecto ao anterior,.se eventualmente considerarmos
lícito pressionar os alunos no sentido da solidariedade, da partilha, etc.; e se os
classificarmos também em função das atitudes nestes domínios, corremos sériô
risco (pela pressão que exercemos) de estar, pura e simplesmente, a desenvolver
neles atitudes tais como-a dissimulação e a Dlsidade. Em suma, intenções de
louvar podem acabar por provocar eGitos bem neEstos, contrários ao que se
pretendia;

• O dos critérios de avaliação - em que critéri_os me baseio para inferir que o
aluno A é crítico, o B é cooperante, a aluna C é sólidária e o aluno D é aberto?

• Em que medida a minha história de vida, as minhas posições ideológicas, são
manipuladoras na recolha dos dados e na sua interpretação? Até que ponto os
meus critérios são idênticos aos dos meus colegas?

Estas vertentes alertam-�os para os principais perigos da avaliação atitudinal. 
Não deverão, todavia, ser utilizados como desculpa para nada se Dzer; pelo contrário, 
deverão ser alvo de grande reflexão e investigação,. individual e grupal, para que 
consigamos rendibilizar o domínio atitudinal sem pisãrmos o risco da· deIrmação, 
sempre deseducativa. Consegui-lo não é tareD fácil, havendo ainda um longo caminho 
a ser desbravado e percorrido - o título desta conHrência enquádra-se ·precisamente 
neste espírito. 

8) QUESTÃO DE FA�O

Para além das questões de direito acabadas de esboçar, existe, ainda, a comple­
xidade da avaliação atitudinal resultante das múltiplas características do próprio conceito 
«atitude». 
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O primeiro ob táculo reside no carácter interno da atitude enquanto «predi po­
sição . Como acedermo às predi posiçõe habituais dos alunos, às suas tendências 
para reagirem favorável ou desfavoravelmente Lce a determinado o4ecto atitudinal? 
Não poderemo , certamente, prescindir do contributo directo do aluno, nem ignorar a 
importância de situações autoavaliativas. 

Por outro lado, devemos consciencializar os alunos do carácter eminentemente 
fom1ativo e não classificativo da avaliação atitudinal. Nesta linha, muitas vezes mais 
importante do que nós próprios acedermos aos dados, é proporcionar aos alunos opor­
tunidades de consciencializacão e reflexão sobre si próprios, sobre as suas atitudes e as
dos seus colegas (e, eventualmente, de outro.s) para que nessa e dessa auto-análise e
nesse e desse confronto rasguem e calcorreiem mais um pouco o longo e infindável 
percurso do seu desenvolvimento. 

A não visibilidade da atitude faz com que a tenhamos de inferir, com base em 
dados relativos às suas três componentes - conotiva. cognitiva e aNctiva. Só a con­
jugaçã� e o cruzamento de inSrmações reOrentes ao que o aluno faz perante o o�jecto 
atitudinal, ao _que sabe relativamente ao mesmo e ao que sente nos poderá fo�ecer
alguma base minimamente sólida para a dita avaliação. . 

-

Pa� acedermos às atitudes dos alunos, para sa3rmos ó que unsam, o que �ntem e 
o que fazem Mce a uma situação/usso0cois0ideia teremos de «provna� o encontro do 
aluno com· tais objectos atitudinais. Isto é, na aula e na escola deverão surgir, o mais
natu�lmente possível, situaçÀs «conRitivas» que desencadeiem a atitude e promovam a
sua exteriorização. Teremos, pois, de contemplar a-possibilidade de conRito, de enca�r a
eventualidade e a necessidade de conTontos de ideias, de criar espaços-tempo de expressão
autónoma da opiniãp ussoal, de gerir e conviver com situaçÁs complexas, enQm, de nos
assumirmos como verdadeiros educadores, encarando os alunos como pessoas.

Porque uma predisposição só é atitude a partir do momento_em que revela certa 
persistência, uma consistente estabilidade, teremos de tentar aceder aos indicadores 
atitudinais em diferentes momentos e, tanto quanto possívee em diversos contextos. 
A atitude pressupõe uma estabilidade intra· e intercontextual. A sua avaJiação implica 
uma atenção pe�anente, uma observação sistemática, um confronto de dados diversos 
colhidos em diferentes momentos e contextos. Disto se . depreende que a avaliação
aútudinal não estará a cargo de uma só pessoa: a troca de impressões entre os docentes é imprescindível, o acesso à autoavaliação do aluno inevitável, o recurso aos familiares 
e colegas dos aJunos aconselhável. 

Porque as atitudes não se alteram repentinamente, ·sendo muitas vezes extre­
mamente moroso e quase imperceptível o processo de formação e aJteração atitudinal, 
os efeitos da educação atitudinal só se fazem sentir a médio ou longo prazos ou, pelo 
menos, são este� os dados que nos _oP^ecem maior garantia. O feedback imediato -
provisório e pouco fiável - terá sempre de ser confirmado e complementado por observa­
ções/constatações subsequentes. 

A atitude é uma predisposição que se pode desenvolver e manifestar no sentido 
positivo ou no negativo, pode ser de adesão ou de rejeição, pode ser favorável ou 
desfavorável, sem esquecer, obviamente, a possibilidade de manifestação neutra. Logo, 
esta bipolaridade atitudinal implica que tenhamos de prever a possibilidade de 
manifestações num e noutro sentido, passando vla posição de neutralidade. Como taJ, 
se viermos a utilizar uma escala de atitudes, convém que esta contemple um número 
ímpar de termos e que percorra as dimensões positiva e negativa. 
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Com base neste tratamento, podemos fazer algumas apreciaçõesInterpretação e comentários aos resultados: dos 
resultados 1. Estas imagens são suficientemente sugestivas para desencadearem 

reacção afectiva e/ou os alunos sensíveis o bastante »» as respostas 
brancas ou nulas são muito escas�as e a referência à «ind2erença» 
é pontual; 

2. Algumas imagens geraram consenso: umas, pela sensação negativa
que despertarae (4 e 7); outras, pelo carácter positivo das sensações
que lhes ·são foram associadas (1 e 5);

·3. Algumas imagens são passíveis de despertar sensações antagónicas-
(2 e 5) >h> Esta simultaneidade de sensações contraditórias poderá 
encerrar potencial educativo, na medida em que os alunos poderão 
ser_ Levados a constatar que nem tudo na vida é '( só)preto ou 
(só)branco - há tons de cinzento e há «quadriculados»; - , 

4. As imagens 6, 2 e· 3 são aquelas em que se regista maior hetero­
geneidade de sensaçõ�s »» Esta heterogeneidade encerra, também,
virtualidades +rmativas, pois os alunos poderão aperceber-se do
ponto de vista dos outros e ir aceitando opiniões d2erentes das
suas;

5. Na globalidade da turma, destacam-se dois grupos de alunos:
- os alunos n.05 2,' 10, 24 e 19 »» são os que, no conjunto das 7 ima­

gens, reuniram menor número de sensàções negativas (2) (O aluno
n.0 26 aproxima-se destes, até porque é o que manifesta maior
número de sensações ·po�itivas);

- os alunos n.05 27, 2�, 14, 6 e 5 »» são os que, no conjunto das
7 imagens, reuniram maior número de sensações negativas (5)
(Os alunos 28 e 9 aproximam-se deste grupo, dado não mani­
Fstarem sensação positiva relativame+te a qualquer das imagens).

Poderemos aventar a hipótese de os primeiros serem optimistas 
e de os segundos apresentarem tendência negativist�pessimista 
(atenção: trata-se somente de uma hipótese, que terá de ser testad� 
�onfirmada por outras observações); -

6. Somente os alunos n.� 9 e 28 não expressaram a sua sensação face a
algumas imagens. Impõe-se tentar detectar se tal foi fruto de certa
«apatip» face à imagem em questão ou de di*culdade de expressão
relativamente ao que sentiam;

7. A palavra (sensação) referida com maior frequência foi «Tristeza;
(71 referências num total de 246, contra 46 reGrências da palavra
«Alegria»). Tai situação deve estar relacionada com o facto de o
professor ter usado precisamente a palavra «tristeza» ao exempl3car
o que pretendia com o exercício.
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I n1erpretação 
dos 

dados 

Esta colega (e, possivelmente, o grupo em que se integrava): 
• considera a «avaliação» um assunto complexo e problemático;
• recolheu algumas pistas; foi iluminando algum caminho;
• apresenta, ainda, muito cinzento a branquear/colorir.
Disto se depreende que: 
1. a acção -i minimamente válida;
2. há, ainda, necessidade de muita formação no campo avaliatiyo.

----- SITUAÇÃO C- Diários 

r Contexto � 
e 

Situação 
avaliativa 

\\

A propósito ]e uma das primeiras aul?S de Metodologia do Ensino da 
Geografia (4.0 ano da Licenciatura em Geografia - ��), foi solicitado 
a cada aluno a elaboração de uma re�exão, por escrito, relativamente 

, ao que tinha aprendido nessa áula. Trata-se, no fundo, da aplicação da 
técnica do «diário». 
Apresentam-se, de ·seguida, três dos texto� obtidos: 

( Dados ) Caso A 

Fazer uma ·breve dissertação sobre aquilo que se aprendeu numa aula é 
algo bastante mais difícil do que inicialmente poderia supor. É um exercício 
algo invulgar, por.9ue é sempre mais fácil saber aquilo que foi ensinado ( ... ). 

No entanto, depois de algum esforço mental, retenho as seguintes ideias: 

1) o professor de Geografia não vai apenas ensinar «matéria de geografia», vai
educar o aluno no sentido geográfico� incutindo-lhe valores, atitudes e
motivações;,

2) ã geografia é das disciplinas que· mais contribui para o desenvolvi�ento do
espírito crítico, capacidade de observaçã!', expressão gráfica, que são algumas
das que me parecem mais importantes;

3) ser professor implica também uma grande capacidade de decisão, e muito
rapidamente actuar no momento conveniente (nem sempre estando preparado).
Que fazer perante esta ou aquela situação?

4) retenho ainda a importância das diferentes correntes geográficas, não tanto por
aquilo que cada uma delas possa �ignificar ou representar, mas para procurar
situar-me, porque disso vai depender, no futuro, a minha orientação como
docente.

Março/Setembro 1997 

Talvez um «bom» professor não seja apenas aquele que sabe muito de 
geografia, mas aquele que sabe a orientação que imprime ao que ensina, com a 
noção das influências que sofre. 
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Contexto e 
onlo prévio 

Os alunos A e C transpõem as suas impressões, a sua personali­dade (?), para o texto. Relativamente ao aluno A: • a estruturação do texto parece indiciar uma tendência para asistematização;• interroga-se sobre a capacidade de decisão oportuna e acertada.O aluno C: • evidencia a surpresa que a aula lhe causou, nomeadamente pela visãocom que ficou do alargamento das suas funções (como potencialdocente); _ • revela uma apurada reflexão sobre a aula, na medida em que consegueultrapassar o explícito e captar o implícito, apercebendo-se do vei­culado pelo processo.
SITUAÇÃO D-Estrela3 ---------�----O pro'ssor X pretendeu obter um registo (simples e esclarecedor) de algumas atitudes associadas à realização e apresentação de um tra­balho grupal. Para tal, começou por &zer uma listagem das atitudes que pretendia avaliar e de indicadores comportamentais das mesmas (fig. 5). 
ATITUDES INDICADORES 

(Ao lo11go do trabalho) 
Empenhamento 

�
- Realiza atempadamente as suas tarefas
• Procura material extra, útil para o trabalho

Abertura/Cooperação • Está atento às intervenções dos seus colegas e• do pro( 
• Partilha os seus pontos de vista com os colegas

(Na aprese11tação oral) 
Abertura/Comunicação �- Revela à-vontade na apresentação do trabalho 

• Reajusta o seu discurso cm função das mani­
festações/reacções da turma•

Cooperação -��-��-• Respeita o campo de intervenção de cada 
membro do grupo 

� • Intervém de forma a "udar os colegas de grupo 
quando estes revelam alguma dificuldade• 

(* Indicador que só será considerado se a situação vivida o proporcionar) 
Fig. S - Listagem de atitudes e de Indicadores Com base nesta listagem, construiu uma es;ela onde posterior­mepte (com o desenrolar do trabalho) foi registando os dados relativos a cada aluno do grupo (fig. 6). 

1 Neste exemplo utilizou-se a estrela, mas serviriam igualmente outras formas de registo tais
como o disco ou o alvo. Este tipo de registo pode utilizar-se, também, cm situações de auto e de co­
avaliação. 
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Conclusão 

Levar a cabo a avaliação atitudinal é tarefa ciclópica, envolvendo verdadeiros 
desafios: 

• aos nossos princípios éticos. para escolhermos adequadamente as atitudes a
avaliar e os processos e metodologias a seguir;

• à nossa competência para saber recolher e gerir uma multiplicidade in(rmativa;

• à nossa capacidade de contribuir para a criação de clima relacional empátiéo,
propício e imprescindível ao fluir natural dos indicadores atitudi�ais;

.• à nossa prudência e bom-senso, para evitarmos que os resultados do process.o
educativo sejam o oposto das intenções;

Apogeo 

• à nossa pa�iência e persistência, pois trata-se de uma avaliação exigente e des­
gastante e, por outro lado, a progressão dos alunos afigura-se, de um modo
geral, excessivamente lenta;

• em suma, ao nosso profissionalismo, de modo a fazermos desta avaliaçãó um
processo duplamente FO�ATIVO (para os nossos alunos e para nós, pelos
resultados e principalmente pela própria experiência p·rocessual) ..
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Unia experiência de plan�cação anual 
da disciplina de Geogra�a do 3. º Ciclo: 

Júlia Galego Comunicação apresentada ao X Encontro Nacional de Pro8ssores de Geografia, Lisboa, 9 - l l de Abril de I 996. 
Introdução 

@ planificação do processo de ensino-aprendizagem não pode dissociar-se das A perspectivas curriculares que orientam o sistema de ensino. A tomada deconsciência deste facto determinou a necessidade de encontrar um modelo de planificação que fosse, coe'rente com os princípios e os objectivos da reforma curricular e do progrcma de Geografia do 3.° Ciclo do ensino básico. Nesta perspectiva, a planificação deve orientar-se por determinados requisitos básicos. 1. Ter presente o modelo de ensino-aprendizagem subjacente à reforma, consubs­tanciado nos seguintes princípios orientadores:• Considerar o desenvolvimento cognitivo dos alunos de modo a favorecer a suaprogressão;• Atribuir uma ênfase especial aos prpcessos e ao desenvolvimento de aptidões;• Privilegiar a aprendizagem significativa e estimuladora da autoformação;• Visar o equilíbrio sócio-a'fectivo e a consolidação de atitudes e valores de autono­mia e de solidariedade;• Considerar que as ac�ividades se devem articular com a vida, o meio e o mundodo $abalho.- Perspectivar, como áreas transversais do currículo, o domínio da língua maternae a formação pessoal e social dos jovens.
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conteúdos específicos da disciplina, mas também nas capacrdades e valores que se 
pretendem desenvolver. Assim, o modelo de planifi�ação/avaliação deve integrar a 
globalidade dos conteúdos do currículo (conhecimentos, capacidades, atitudes e 
valores). 

• 4. Os conteúdos específicos devem ser estruturados de modo que possam contribuir
para o desenvolvimento das capacidades e dos valores e atitudes. 

Os conteúdos não devem ser encarados numa perspectiva tradicional, atribuindo­
-se�lhes um v·alor intrínseco e associados a uma concepção transmissiva e cumulativa 
do ensino e da aprendizagem. No entanto, não se pode desválorizar o seu papel na 
educação escolar, embora sejam enéarados noutra perspectiva e lhes seja atribuído 
outro valor. De facto, a Wrmação integral e equilibrada dos alunos não pode realizar­
-se sem um quadro cultural de reVrên�ia e é através da aprendizagem dos conteúdos 
específicos que os indivíduos podem désenvolver uma intensa actividade constru'tiva. 

O termo conteiídos é aqui entendido no sentido que lh� atribui COLL ( 1992): 
«Os collfeúdos designam o conjunto de saberes ou formas culturais cuja assimilação 
e apropriação pelos alunos se considera essencial para o seu desenvolvimento e 
socíalização.» 

Nesta perspectiva, os conteúdos específicos s�o importantes não só em termos 
de apropriação pelos alunos de saberes culturais considerados relevantes, mas também 
como meios para o desenvolvimento das capacídades .e valores referidos nos do­
cumentos�a Reforma Educativa. 

5,. Na planificação, os objectivos deve ser formulados em termos de  capacidades e/ou 
valores e procu�ar subordinar toda• a programação à consecução desses objectivos. 

(Ver QUADROS I e II, págs. 48 e 49) 

Planificação das actividades de ensino e aprendizagem _ - -

A planificação do processo de ensino-aprendizagem qu� é feita nas escolas, 
pelos professor�s. deve ser coerente com as orientações curriculares, pois só deste 
modo se poderá concretizar a política educativa definida pelo sistema. 

Se considerarmos a evolu;ão dos modelos curriculares que enformaram os pro� 
gramas de ensino nos últimos decênios, verifical-OS que as práticas de planificação dos 
professores se adequavam às orientações explícitas ou implícitas nos documentos 
orientadores da prática docente. Assim, até à década de setenta, o currículo aparece 
configurado pelo modelo açadém\co, centrado nos conteúdos do exsino enquanto saberes 
específicos considerados fundamentais para a educação dos jovens. Os conteúdos 
possuíam valores intrínsecos importantes para a formação e era função do sistema de 
ensino seleccioná-lus e organizá-los de modo que os alunos os pudessem assimilar. 
A partir dos esquemas programáticos definidos pelas autoridades educativas a nível 
central, cabia aos professores, através da planificação (preparação das aulas) aesenvolver 
os temas e organizar a sequência lógica dos conteúdos a tr nsmitir aos alunos. Março/Setembro 1997 - 47 - Apogeo 



APRENDIZAGENS CATEGORIAS 

Aprendizagens Con&itos 
elementares 

SABER Princípios 
(SaeÔ de ... ) teó_'s 

Desc^ção 

-

Apli%ção 
Aprendizagens 

inte`édias 
COMPREENDER 
. (saber sob	 ... ) 

Análise 

Aprendizagens 
superiores 

'nvergentes 
DECOMPOR/ 
INTEGRAR 

- Síntese

OBJECTIVOS DO PROGRAMA DE GEOGRAFIA DO 
3° CICLO 

Utilizar correctamente vocabulário específico da 
disciplina 

Adquirir o sentido da localização e da inserção em 
diferentes dimensões esoaciais 
Exprime-se de forma clara, oralmente e por escrito 

Interpreta diferentes tipos de documentos de interesse 
geográfico 

Revelar conhecimentos da realidade espacial nas suas 
diversas dimensões 

Sistematizar dados, dando-lhes coerência e utilizando-
os na resolução de problemas espaciais 

Utilizar técnicas geográfi%s em trabalho de %mpo, 
visando a (re)descoberta de modelos explicativos 

Rentabilizar técnicas de expressão gráfica 
desenvolvidas ao longo do processo de aprendizagem 

Rentabilizar a utilização das novas tecnologias de 
informação, nomeadamente os meios informáticos, 
telemáticos e vídeo. 

Reconhecer as potencialidades e as limitações da 
utilizar.ão das novàs tecnoloaias da informa]�o 
Reconhecer, analisando homogeneidades e 
heterogeneidades, a existência de diferentes padrões 
de distribuição de fenómenos'gePráficos 

Relacionar a %pacidade de transformação da 
organização espacial com os diferentes gra4s de 
desenvolvimento tecnológico 

Relacionar situações de desigualdade �conómica e 
social com conflitos no uso do espaço e na gestão dos 
recubos 

Participar \a procura de soluções �ara problemas 
• • 1 

espacrars 

Compreender a estruturação dos espaços mundiais em 
dif erente·s escalas de análise assim como as suas 
inter-relações e interacções. 

SINTESE DOS OBJECTIVOS REFERIDOS A ATITUDESNALORES 
- Demonstrar espírito de tolerância e %pacidade de diálPo com os outas

- Cooperar nas a(ividades propostas .
- Manifestar interesse pelos problemas sociais

- Manifestar espírito de iniciativa
\ 

J 

QUADRO 1 

.\ 

Apogeo - 48 - Março/Setembro 1997 



APRENDIZAGENS 

ArÕndizagens 
elementares 

SABER 
(Sa  de ... )

ANendizagens 
inteGmias 

COMPREENDER 

CATEGORIAS 

Conceitos 

PTncípios 
teóri%s 

DescUção 

(sa�r so� ... ) Apli#ção 

Aprendizagens 
\LVores 

%nvergentes 
DECOMPOR/ 
I�GRAR 

Análise 

• 

OBJECTIVOS MINI MOS PARA A DISCIPLINA DE 
GEOG�FIA DO 3° CICLO 

Utiliza %rrectamente vocabulário específi% da 
disciplina 

Lo"liza no espaço em diferentes níveis de análise 

Exprime-se de foHa clara. oralmente e por escrito 

Interpreta diferentes tipos de documentos de interesse 
geográfi% 

Revela conhecimentos_da realidade espacial 

Sistematiza dados 

Utiliza técni"s de trabalho de "mM 

Aplica té$i"s de expreYão gráfi" 

Re%nhece a existência de diferentes padrões de 
distribuição de fenómenos geJrá,%s 

Relaciona a "pacidade de transfoHação da 
organização espacial %m os diferentes graus de 
desenvolvimento tecnológi% 

Relaciona situações�e desigualdade económi" e 
social %m conflitos no uso do espaço e na gestão dos 
reccs 

ATITUDES E VALORES 
- Demon[ra espírito de tolerância e capacidade de diálJo com os outros

- ��ra nas a&ividades propostas

- ManifeZa interesX pelos problemas sociais

- ManifeZa espíVto de iniciativa
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porque o modo como os objectiv�s estão formulados p�de determinar algumas hesitações sobre a sua in�lusão nas várias categorias. Ressalve�-se, portanto, o carácter, porventura subjectivo, desta classificação. (Ver Quadro /).Uma ·vez organizado o quadro, procedeu-se a �uma análise e reflexão com o objectivo de proceder a uma selecção dos objectivos do programa, ou à sua simplificação, a fim de se constituir o quadro dos bbjectivos mínimos da disciplina de Geografia para o 3.º ciclo. Considerou-se que os obj�ctivos mínimos devem ter como referência osobjectivos gerais do progra1na, os quais devem ser a�aptados às co·ndições ó�ectivaseÚ que se vai desenvolver o processo de ensino e de aprendizagem e às características dos alunos da escola. (Ver Quadro II.) • • •• • • • • Como -atrás se re,riu, o modelo de planificaçao e de avaliação devem ser· coe­rentes e re,ridos aos o�ectivos 'do progràma ou,· neste caso, aos objectivos mínimos· aprovados pelo conselho pedagógico. Assim sendo, os objectivos mínimos deram origem à construção de uma ficha de registo de avaliação para cada aluno. (Ver Quadro Ili.). . . 
� 

2. Plan�_cação do· 9.0 anQ de Geogra
a .. . Par� plaµlficar o 9 .º ano; o�tou-se peló modelo em dupJo T, que parece se× o que m�s se adequa às 'oØientações da rêforma çurricular, ·p�is·, ·através dele; é possível organizar os diversos componentés.dos êoíiteúdós. Trata-se de·um modelo'eÛ que no T _ superior se 9rganizam os conteµdos específicqs e os procedimentos e no T inferior os objectivo�. � . _ � . ..� _ • •. • . •. • • Procedeu-se à transcrição, para o ladô. esquerdo superior ·do t dos éonteúdos específicoè ·ou esquema programãtiéo. Relativamente aos objecti-v0s mínimos referidos - às capacidades·, foraÜi irariscdtà-s para o T fo,rio/ esqüerdo �pel)as os verbos de acção- que os introdu_zem. 'No resp�itantª_ªs atitü_ges·e.�alTres·,. tambéw .se procedeu a umasimplificação do modo como estavàm formulados nos objectiîs.míÀiÙos, procurando­-se, no entanto; que .não houvesse um ãfas_tame�to relativamente a9 seu conteúdo.A �scolhà dos procedimentos teve c·omô base os objectivos referidos às.capacidades adesenvolver. Deste modo, cohsíderaramrse os procedimentos como meios para aconsecução destes objectivos. (Ver Quadro I�)A planificação anual assim organizada tem a vantagem de proporcionar umavisão global, quer dos o_bjectivos e ·conteúdos específicos quer dos procedimentos aimplementar, quer das atitudes e valores a desenvolver. Este documento, além dô seucaráter oriçntador qo p_rocesso de ensino e d� aprendizagem, serviu também para^presentàr aos alunos o ·programa da disciplina. De facto, na primeira aula do anoJectivo ¯i d_istribuída, uma cópia a bada· aluno, a qual foi analisada e-c0mentada pel&pro®ssor e e'sclarecidos. os alunos sobre o trabalho que se pretendia desenvolver, esobre a avafü�ção.Esta planificação, além de se ter revelado muito prática, serviu de base 'orientadora'das planificaçges mais detalhadas que foram sendo contruídas; mas seguindo o JÁesmomodelo. Os objectivos estiveram sempre· presentes e configuraram as tarefas de apren­diz�gem dese·11vol,vida.s �elos alunos na sala de aula. A utiliza<�ão �à ficha individual
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do aluno penmtm avaliar o seu desempenho tendo como referência os o�ectivos 
mínimos e �cilitou o c umprimento dos critérios de avaliação sumativa definidos pelo 
conselho pedagógico. 

FICHA DE REGISTO PARA AVALIAÇÃO DOS OBJECTIVOS MÍNIMOS 

GEOGRAFIA - 3° CICLO 

NOME DO ALUNO ___________________ TURMA 

OBJECTIVOS DATAS DE REGISTO . 

Utiliza ;re>amente os conceitos 

Lo7liza no espaço em diferentes níveis de 
análiv "'

Exprime-v de forma clara oralmente e por 
Do 

Inteqeta do?mentos de interesse ae_ráflco 
.

Revela ;nhecimento da realidade espacial 

Siwematiza dados 
, 

Utiliza té:i7s de tnbalho de 7moo 

Ahi7 té:i7s de exoressão gráF7 
Re=nhe8 diferentes padrões de distribuição 
de fenómenos ae_ráG;s 
Rela9ona a opanização espacial com 
difeontes anus de devnvolvimento 
Rela9ona situações de ... desigualdade 
e;nómi7 e social ;m ;nflitos no uso de 
esoa< e na aewão dos recusos 
Demonstra espírito de tolerância e 7pacidade 
de diál`o 

Ccara nas a>ividades probstas . 
Manifesta interesv alos problemas sociais 

Manifewa esoírito de ini9ativa 

ƳȘ: MB (muito �m); B (bom); S (suficiente); 1 (Insuficiente) 

oesR�wĬs: 

QUADRO Ili 

. 
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GEOGRAFIA 

PLANIFICAÇÃO ANUAL DO 9° ANO 

CONTEUDOS PROCEDIMENTOS 

1. População - Observação de documentos grá2cos e·
- Desigual crescimento da população:

pUblemas 
e $iules 

- Distribuição da população
- IWegularidade na produ�o de recursos

' . � 

2. A interdependência mundial
- Os transportes e as comuni,ções
- Fluxos inteTacionais de bens e ,pitais
- Fluxos de informaçõ_es e de comunicações

3. Desigualdades nos níveís de desenvolvimento
mundial

- Contrastes de crescime'nto e a relação
populaçãHrecursos
- O )m-estar como medida da qualidade de

v�a 

4. A TeVa, um planeta frágil
- A atmosfera em perigo
- A biosfera fonte de bem-estar e de riqueza
-A protecção e gestão das águas
- A complexa gestão de um património comum

cartográficos

- Leitura de textos

- ElaboRção de mapas e gráficos

- Redacção de textos e resumos

·- ObseXação directa

- Registo de dados de obseXação

- OSanização de dados e seu tratamento

CAPACIDADES OBJECTIVOS 1 VALORES-ATITUDES 

- �elacionar
- Lo,lizar
- Exprimir-se
• Interpretar
- Compreender
• Redigir
• Representar
• Observar

M3íço/Setcmbro 1997 

• Respeito,pelos outros
- Convivência
- Cooperação
• Interesse
- Iniciativa

QUADRO IV 
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1LABORATÓRIO DIDÁCIICQ.' 

Levantamento do uso do solo nà Centro 
de Portugal 
U,na experiência pedagógic� *
Edite Rico, José Coelho, Lucília Gouveia, Lúcio Cunha* *

1. Introdução
' A p;rtir de uma e�periência realizada no âmbito da Geographical Association (GA) do Reino Unido, e tendo em vista o interesse científico e as virtualidades peda­gógicas do projecto aí d�senvolvido no Verão de 1996, propusemos a um conjunto de pro+ssores de Geografia', na sua·maioria integrados no Ramo de Formação Educacional da Faculdade de Letras, a ·realização de um projecto semelhante. Para este projecto, que visava basicamente o levantamento de campo dos diferentes modos de utilização do solo, foram estabelecidos os seguintes objectivos gerais: 1. a recolha de informação cartografável par� estudo da evolução �recente daspaisagens rurais e urbanas nalgumas áreas do Portugal Central;2. a análise dos graus de percepção que os professores e os jovens alunos têmsobre os processos de transformação do uso do solo e da evolução da paisagembem como dos problemas ambientais que se colocam em cada uma das áreas;3. a valorização do ·trabalho de campo e da utili�ação de técnicas cartográficasna experiência pedagógica dos estudantes de Geografia, realçando o valoreducativo desta disciplina e a importância que assume na formação dos jovenspara a cidadania.* Trabalho apoiado pelo Conselho Directivo da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,no âmbito do Ramo de Formação Educacional. 

** Centro de Estudos Geográficos, Faculdade de Letras, Universidade de Coimbra. 1 Agradecemos a todos éolegas das Escolas aderentes:
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Depoi das necess,hias adaptações do modelo de trabalho utilizado pelos colegas dn GA à realidade portuguesa, nomeadamente no que diz respeito à tipologia de classes de uso do solo, foi escolhida, como área-piloto para testar esta experiência de trabalho, uma área de I kin2 no Vale das Flores da cidade de Coimbra. Trata-se de uma das áreas urbanas limítrofes da cidade, ainda com interpenetrações de espaços rurais e urbanos, de estrutura co,nplexa e, seguramente, uma das que mais transformações sofreu nos últimos anos e que mais rapida·mente evoluiu. A escolha de uma área com estas características permitiu, para já, averiguar da validade das classes de utilização do solo seleccionadas e das dificuldades do trabalho de levantamento cartográfico no campo. 
2. Implementação da experiênciaPara este ano de arranque, a título de experimentação, foi estabelecida a seguinte calendarização: 

-

Fases . Calcnd�rização 

1. Divulgação; período destinado à adesão das Escolas interessadas. Até 30 de Outubro de 1996 

2. Escolha do m�terial cartográfico a utilizar e �elecção das área
para o levantamento experimental. Até 29 de Novembro de- 1996 ' -. 

3. Definição dos princípios de organi za�ão do levantamento
experimental. Até 17 de Janeiro de I 997 

4. Le\'antamento preliminar a realizar pelo grupo de professores
envolvidos. 31 de Janeiro de 1997 

-

5. Avaliação da actividade anterior e dos resultados obtidos. 7 ·de Fevereiro de 1997 
. 

6. Implementação do projecto nas Escolas envolvidas com a
participação dos alunos. �e 7 a 30 de Abril de 1997 

7. Tratamento dos dados obtidos com o levantamento. De 2 a 30 de Maio de 1997 

8. Apreanlação dos resultados. A realizar nó 1.º dia do IV 
Encontro Pedagógico (Junho/97) 

-Tratando-se de uma experiência e tendo�m conta que o trabalho envolvia Escolas com um plano de actividades pr�prio, 7i· necessári? reajustar as datas e a própria· . evolução da experiência às possibilidades re�is de consecução. Desta forma, o d esen­volvimento que se explicita seguidamente deve ser analisado nessa perspectiva. 
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1: Fnsc - Oivul3ação:

- Envio às Escolas de um documento de apresentação/calendarização do projecto
acompanhado de uma ficha de inscrição.

- Recepção das inscrições.

2.' Fase - Selceção/ad�ptação de material: 

- Selecção do material cartográfico em função das escolas aderentes. A base
cartográfica utilizada foi a Carta Militar de Portugal na escala de 1/25 000,
que foi ampliada de forma a obter-se uma base de trabalho na Escala l/6250.

- Definição das categorias de uso do solo a partir da adaptação ao caso português
das classes utilPzadas no Reino Unido (ver legenda do Doe. 1).

- Escoltía _da área para o levantamento experimental.

3: Fase - Ensaio/realização do levantamento experimental: 

- Detecção de dificuldades e introdução de aju.stamentos nas classes de tJtilização
do solo. Na saída de reconhecimento da área entretanto escolhida foi detectada
a necessidade de criar classes não previstas inicialmente e que se revelaram
significativas, de acordo com o tipo de ocupação da área (exemplo: pousio
social e blocos residenciais com comércio no rés-do-chão).

- Preparação e realização de trabalho de campo em conjunto com os proGssores
das escolas integradas no projecto. Nesta fase, os participantes no levantamento
determinaram áreas na base cartográfica indicando nelas o código da categoria
respectiva e preencheram Ó inquérito sobre percepção dos problemas ambientais
(Doe. 2).

- Breve troca de impressões sobre as dificuldades encontradas na realização do
levantamento.

4.' Fase - Tratamento dos dados obtidos: 

- Cartografia com base nas categorias de uso do solo (cada uma das áreas assi­
naladas com o código é, agora, pintada com a respectiva cor ou trama) (Fig. l)_

- Aplicação do método de amostragem pontual sistemática sobrepondo uma
grelha com uma quadrícula de I cm de lado (Doe. 3) à carta resultante do
trabalho de campo. Com esta metodologia obtêm-se representações gráficas
(Doe. 4) que, de uma Hrma rápida, permitem visualizar a representatividade
de cada uma das categorias de uso do solo e mais facilmente estabelecer
comparações. Este tratamento pode ser realizado com a utilização de novas
tecnologias de informação, nomeadamente com recurso a microcomputadores.
A partir de uma folha de cálculo, por exemplo o EXCEL, cria-se uma base de
dados (Doe. 5) onde são introduzidos os diferentes pontos da amostragem
registando a respectiva categoria.
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- A análi e dos inquéritos realizados sobre percepção dos problemas ambientais
durante o levantamento permitiu concluir que os professores participantes
foram ensíveis ao contraste rural/urbano, aos problemas decorrentes do cres­
cimento e do desordenamento urbano, assim como a outros problemas am­
bientais que se colocam na área.

s: Fase - Comparação com situações anteriores:

- Aplicação de tratamento idêntico a bases cartográficas que mostram situações
anteriores da mesma área. Através da análise da fotografia-aérea ( I 958) e da
Carta Agrícola e Florestal ( 1974) puderam ser feitas comparações tendo-sê
concluído que houvê alteração profunda nos usos do solo, transformando-se
uma área rural numa área de periJria urbana de grande complexidade e
dinamismo.

3. Desenvolv�mento do projecto nas escolas

- No momento da apresentação desta comunicaçâo, o projecto está em fase d e
desenvolvimento nas escolas aderentes, onde decorrem os levantamentos e
tratamentos dos dados obtidos.

- Esse trabalho está a envolver turmas do Ensino Básico e Secundário.
- Está prevista a realização de uma reunião final para apreciação dos resultados

obtidos.

4. Conclusão

Apesar de ainda faltarem os resultados do levantamento feito nas sscolas, por 
alunos do Ensino Básico e Secundário, a experiência realizada permite tirar já algumas 
conclusões acerca do seu valor metodológico tanto em termos científicos (processos de 
transKrmação recente do uso do solo; �ercepção das transformações; detecção e 
percepção de problemas ambientais), como em termos de prática pedagógico-didáctica 
(importância do trabalho de campo; desenvolvimento de capacidades de orientação e 
de transposição de escalas; leitura de mapas; registo de informações em mapas e 
posterior tratamento estatístico com possível utilização das novas tecnologias). Por 
estas razões pensamos continuá-lo em próximos anos e, se possível, alargá-lo a u m  
mais vasto conjunto de Escolas da Região Centro de P�rtugal, admitindo-se a possi­
bilidade de introdução de alguns ajustamentos caso se mostrem necessários. 
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Anexos 

• Figura 1- Mapa resultante do levantamento experimental na área do Vale das
Flores - Coimbra (Fevereiro de 1997). 

• Documento 1- Categorias de uso do solo (Legenda das cores/tramas utilizadas
para cada código). 

• Documento 2 - Ficha com questionário relativo às percepções ambientais

• Documento 3 - Grelha a sobrepor para obtenção da amostragem pontual• 
sistemática. 

• Documento 4 - Gráfico representando as categorias de uso de solo· na área de
levantamento experimental �Vale das Flores-Coimbra, Fevereiro de I 997-). 

• Documento 5 - Utilização de uma folha de cálculo, EXCEL, para construção
de uma base de dados. 
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L-EVANTAMENTO
DO USO DO SOLO 

LISTAGEM DE QUESTÕES 
SOBRE PROBLEMAS AMBIENTAIS . '· 

) J . 
' 

1 - Q�e palavra ou frase curta reflecte melhor o carácter geral 
da área (1 km) sobre a qual incidiu o l�vantamento? 

2 - O que considera mais interessante �/ou surp(eendente -
na área? 

3 - De· que gosta mais· e de gosta menos na área do levanta­
mento? 

4 - Qual lhe parece ser a questão ambiental mais impor­
tante na área? 

5 - Quais os problemas e ordenamento do território que lhe 
parecem mais significativos na área? 

6 - Que mudanças, se há algumas, gostaria de ver na área?· 

7 - -Como será esta area daqui a 20 �nos? 

Documento 2 
Ficha com questionário relativo às per�epções ambie111ais 
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Documento 3 
Grelha a soprepor para obtenção da amostragem pontual sistemática 
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Dela de lev_antamento:7/Fev/1997 

Documento 5 
Utilização de wnafolha de cálculo EXCEL para construção de.uma base.de dados. 
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QUADRO DA BIBLIOGRAFIA UTILIZADA NOS TEXTOS, QUADROS, MAPAS E GRÁFICOS 
PROVAS DE EXAME DE IDES - 1997 

-  

Komc d� Publicaç�o Autor(cs)_ Data 
N.º Tipo 

de Utiliz. de Utilização 

«A En dos Extrtm� Eric Hobsbawan 1996 texto 

�Relatório do Desem·oh'imento PNUD 1996 2 texto + gráfic 
Humano• 2 texto 

1 quadro 
1992 1 gráfico 

�conomia Mundial Mário Murteira 1995 3 texto 
- a emergência ... » texto + gráfic 

�tJas da Terra� Joni Seager 1995 2 mapa/ texto 
-

cSitua�o Sfial em Portugal, António Barreto et ai 1996 texto 
1960-1995» -
« World ROources» 1992/93 mapa 

«Dh·órcio em Portugal» Anália Torres 
. 1996 texto 

• Terra, Património Comum», Martine Barrere 1993 gráfico 

e� Século XX» Marc Nouschi 1996 texto 
� 

«Portugal, os Próximos 20 anos» J. M. Nazareth 1988 texto . 
«Portugal XXI 
- Cvnárig de DMenvolvimento» Augusto Matéus et ai 1995 2 texto 

«LN QuartiL d'Exil» François Dubet 1992 texto 

•Maniere de VoirW (revista) 1996 . mapa 

«Courrier International» (revista 1996 . texto , 

«Público» �ornal) 1996 2 - texto 

«Focos» (revista) 1995 . texto 

«O Mundo em 1997» (revista?) Paul Markillie 1996 texto 

«SdencN Humalnes" (revista) 1996 texto 
' 

, 

•Já. (Revista) 1996 texto 

eO I�dependente» �ornal) 
- 1996 texto 

«Expresso» (jornal) . 1996 3 • texto --

•Eiame -Execulive Digesl» 1996 1 texto 
(revista) 1995 1 texto . 

•L'Express» (jo[al) 1989 texto 

«Cader.nos de Economia» Vítor Constâncio 1996 texto 
-

«ExecutJv Digesl» (revista) 1997 texto 
. 
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mente, pela ordem inte�acional (contemporâneas do tratado de Vcstefália, surgem duas tcnd�ncias ao nível do direito inte�acional, para Grotius a intervenção sobre outro Estado poderia ser legítima enquanto Pufendorf recusa qualquer tipo de inter­venção. sendo este altamente vcstcfaliano e por isso defendendo o direito à soberania tcn-itorial.Grotius ressurge hoje com uma grande actualidade, para as novas correntes do dir�ito inte�acional que hoje defendem o direito e o dever à ingerência noutro Estado).Esta ordem rigorosa na Europa, foi mais uma vez, realçada pelo tratado de Versalhes, depois da primeira guerra mundial, que levou ao extremo o princípio da territorialidade, com fronteiras traçadas ao milímetro, que autenticam geograficamente e territorialmente os povos da Europa do pós-guerra, em que princípios como· o da justiça, a paz, a soberania nacional, a autodeterminação tinham que ser mantidos. A História veio a demonstrar exactamente o contrário. A expansão colonial foram momentos privilegiados na universalização desta ordem uma vez que as potências coloniais não rec_onheciam a existência de qualquer construção prévia transpondo desta forma o modelo ocidental. Contudo, o autor, não panilha totalmente da crítica que é feità ao traçado arbitrário das fronteiras em África, uma vez que todas são artificiais e as da Europa não são menos que as aquelas e por toda a parte são geradoras de conflito. Em �lgumas situações inclusivamente, as populações indígenas, terão sido ouvidas, noutros casos, foram considerados qs recur­sos naturais para a sua delimitação.O problema fundamental da importação do prínci­pio da territorialidade, foi o estabelecimento d� fronteiras fixas, com limites rigorosos, onde os territórios oficiais não correspondem àos territórios sociais. Para o autor a consequência é o aparecimento de identidades múltiplas que desa­Zam t}as as fronteiras como acontece em África ou na Ásia onde se reactivam laços micr|omunitários ou macroreligiosos.. Assim, o princípio da territorialidade e a sua univer­salização, é a principal causa da crise actual no mundo, onde as lógicas ·sociais_ e culturais não cessam de contrariá-lo, criando por isso tensões e conflitos cada vez mais numerosos. O mundo está mergulhado numa tensão crescente que opõe o ideal europeu de territoriali­dade, a outras representações do espaço. Algumas mesmo, nem são territorializaveis, como acontece com a sociedade nómada Tuaregue qúe os Estados do Sahel não conse­guem integrar. As estratégias de poder em muitas situações na Ásia ou em África são de desterritorilização o que conduz a um conflito permanente com o Estado-Nação. O exemplo da Somáliá, para o autor, parece ser paradigmático desta situação de esvaziamento do Estado-Nação, cuja herança.colonial [i organizar um Estado de acordo com o príncipio da territorialidade, numa sociedade que apesar de Xlar a mesma língua e ter a mesma religião tem contudo uma visão diYrente do espaço e das normas que devem regê-las. Como consequência as milícias das várias clãs conduziram ao esvaziamemto do Estado. Para superar esta ;ise, a ONU, dentro das suas competências, recuperou o Estado-Nação recorrendo as regras clássicas de territorialidade, mas acautelando a estabi­lidade na zona, uma vez que outros Estados da região poderiam descobrir outras soluções para os seus próprios problemas, tornando a situação insustentável e caótica. A inflação identitária de grupos étnicos existentes dentro do Estado-Nação e que reivindicam territórios sã� hoje uma grande fonte de desordem. Tudo isto traz 
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novos problemas para a comunidade intébacional e intecamente, os próprios proces­
sos de regionalização, todam-se suspeitos de alimentarem separatismo. Esta febre 
identitária, avança no sentido de se apoderar do território que pode e poderá mani_fes­
tar-se através de intolerância. Apesar das c_ontr.adições, a ordem internacional associ­
ada ao tratado de Vestef�lia, tem a seu favor a vantagem· de organizar a comunidade 
inteeacional segundo determinadas regras e através da negociação. 

Contudo, não parece ser apenas, os problemas identitários que volatilizam o 
Estado-Nação, são no fundo um cõnjunto complexo de fàctores que hoje destabilizam 
os territórios, como a grande mobilidade das pessoas, da  informação, dos capitais, dos 
bens, que conduzem a modos de identificação múltipla. O fim da bipolaridade no 
mundo com o seu. «colete de forças» tornou as fronteiras muito instáveis uma vez que 
se deixou de Õbedecer à lógica das áreas de influência tendo conduzido a uma grande 
mobilidade. 

Na Europa, com a construção europeia, também se esbatem fronteiras, aumen­
tando a mobilidade interna. Os territórios nacionais não foram abolidos, nem os seus 
interesses, mâs vulgarizou-se a expressão «geometria variável» que se desmultiplica 
consoante as situações. Muitos acordos internacionais esbarram nas fronteiras dos 
Estados outros numa situação intermédi� que é o «Espaço Schengen» que nem corres­
ponde aos ter-ritórios nacionais nem aos territórios da U.E. 

Para o autor, por outro lado, os conflitos internacionais são cada vez menos ani­
mados por lógicas territoriais, como aconteceu no passadÓ, o que tira peso relativo ao 
território, ao espaço geográfico, às riquezas do solo ou subsolo e que desta forma, 
esbate a lógica do sistema vestefaliano, em que a guerra era o momento de exaltação 
máxima das lógicas territoriais, derrogação violenta e dr&mátka do princípio da intan­
gibilidade das fronteiras. Se a ocupação recente do Kuwait pelo Iraque, parece ter 
esta lógica, grande_ parte dos conflitos hoje são predominantemente ideológicos, ou 
ainda mais concretamente, tendem a ser compósitos, uma vez que associam situações 
antigas a situações novas. 

O fim dos terrritórios, parece antes demais, estar associado ao fenómeno contem­
porâneo da globalização, em que o mercado é o mais responsável. A intefacion�liza­
ção da economia e dos diferentes sectores da vida social, conduz à agonia do Estado. 
Desta forma surge uma nova geografia. ;ita de relações fluídas, e de redes de 
relações. As novas lógicas assumidas pelas regulações económicas, inventam novas 
lógicas para o espaço, reabilitando o lugar em detrimento do território. Assim, a 
ríqueza vem da mobilidade levando a uma territorialidade segmentada. Contudo, 
a lógica do merc�dó, não tem só por si, capacidade para resolver as tensões territori­
ais, principalmente quando existem fustrações subjacentes, ao mesmo tempo que se 
desmultiplicam os actores, com interesses muito variados. Esbatem-se as fronteiras 
surgindo novos poderes e novas desigualdades, encontrando-se desta forma, as dispa­
ridades sociais entre ricos e pobres, disparidades entre regiões em desenvolvimento, 
surgem grupos mafiosos que se infiltram e que destabilizam o Estado, etc.' 

A lógica do mercado, com a mundialização da economia, não é o único :ctor 
que conduziu à destrui,ção do Estado-Nação, uma nova era ao nível das relações 
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internacionais, parece ter sido desencadeada pela guerra do Golfo, em que a interven­
ção, por parte da comunidade inte�acional, parece conter em si um paradoxo; o que 
est�va em causa por parte da comunidade inte�acional, era deOnder o princípio da 
territôrialidade, com o respeito das fronteiras e da sua soberania, contudo à medida 
que se valoriza esta intervenção e se transforma em· dever de ingerênci�, retira ao 
princípio da territorialidade, o seu valor absoluto ao nível do direito internacional. Desta 
forma, o autor pensa que são as próprias Nações Unidas que ao ifüervirem directa­
mente no GolT, no Haiti, ou na Somália que acabaram por legalizar o princípio à 
ingerência da absoluta soberania dos Estados. . 

No conRito dos Balcãs, com o processo de etnização dos territórios, acabou por 
demonstrar a ineficácia da ONU,- perante este fenómeno, cujo Vacasso resulta das 
incertezas que constituem o princípio da territorialidade. Como o princípio jurídico d a  
integridade das fronteiras, e dos territórios nunca foram abolidos, a comunidade inter­
nacional não pode optar entre Croatas, Sérvios e Bósnios que reivindicam o me$mO 
ter�tório. Desta forma a ordem internacional assenta sobre um equívoco de u� mundo 
que apenas pode ·ser constituído por Estados-Nações. 

A crise da territorialidade transUrma os dados da solidariedade. Ela enWaquece 
em primeiro lugar as solidariedades nacionais. Contudo o autor conclui que: «O fim dos 
territórios não consagra a abolição dos espaços pelo contrário estes não ce.ssam com a 
mundialização de ser reavaliados, na sua diversidade e na sua Sexibilidade. Também 
não-marca o qesaparecimento das fronteiras; estás são, mesmo, mais numerosas hoje 
que no pas_sado. Não apaga os terreiros nem a sacralização da terra e da sua históriá, 
no momento em que, precisamen�e. a busca identitária retoma todo o seu vigor ... 
Apoio exclusivo da autoridade política legítima o teritório tem como função desenhar o 
quadro das lealdades individuàis e traçar o controlo sobre o· da localizãção. Nesfe 
sentido, ele dotou a vida intemaional dos seus princípios Yndadores, concebendo-a como 
uma reunião de unidadês territoriais soberanas. 

«Foi toda esta cónstrução que Ui abáÍada: é verdade que ela não foi abolida, 
ns os princípios que a Xndam são sufjcientemente sensíveis para não suportarem as 
Qssuras que aparecem um p_ouco por toda a parte. Circunstância agravante� ela é 
posta em causa de muitas maneiras, que podem ser até contraditórias·, e que que não 
têm em comum apenas a sua negatividade. A ordem internaciónal é vítima, tanto da 
mode�idade da mobilização crescente dos indíviduos, dos progressos dI comunicação, 
quanto do regresso em força dos particularismos, do conPssionismo. ou do etnicismo.»

I 
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Arzew 
GEàGRAPHYTEACHERs'HANDBOOK 
for Briti�h Seconda
 Schools 

Patrick Bailey University of Loughborough Department of Education --8 N 1995, the-Geographical·Association decided to produce a_ new Handbpok for 1 Secondary School teachers of geogr�phy. The new publication was to.be d!rectedtowards experienced teachers, but was also intended as a textbook for teacher­training courses in t_miversities. The new book replaced an earlier, less am'bitious HANDBOOK edited for the Association by David BoardJ_T1an and published in 1986. The writer was invited to edit the new book. As a first step, he asked an expe}ienced geography teacher in a Nottingham com'p_rehensive school (PTter Fo�) to work with him as joint editor. Being convinced that all profes'sional publications intended for use in schools by teachers should be written or edited, at least in part, by a school teacher having day-to-daf responsibility for teaching and assessing school classes, preferably in a school with a full range of pupil ability. The Geograp�ical Association holds to this principie, believing with ample justificaüon that professional books written and edited solely bf university teachers can prove to be impractical in schools. • There were severa! urgent reasons why a new HANDBOCK was needed. Since1986, a ne.w Nation�1 Curriculum had been introduced into ali British schoõls, follow­ing a strenuous national debate about the purposes, content and ·desirable methods of education. The first version of this new curriculum, covering the age range 5-14, \vas promulgated in 1991. Experience almost immediately showed it to be seriously over­loaded _and therefore a slimmed-down version was produced in. t 995. Roughly ín the sa~e period, the_ syllabus�s and examination arrangements for ali 14-to-16 end 16-to-
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1 f ·rar old pupils wac radically s"·mtinist·d anti r�viscd. Al²o. a wholly n�w voca1ion­:llly-0rit·n1ate j curri ·ulum wa� bcing dcviscd. spanning lhe ycnrs from ngcs 14 lo 18, with its own cxaminati¨ n arrangt·ments, most notably lhe G½nr¨l Nulionnl Vocational Qualific:lti n ( 11 \ Q). This ncw curriculum wns to b • oprn to young pcoplc of nll �biliti 'S and was intc�kd to C\'oln· alongside thc traditional subjcct-ba, cd school ©­i ·ulum ª""' cxamina\ion systcm. \any tht·r devdtlpmcnts hud ai �o bccn taking placc. Thcsc includcd a dªmatic inc�asc in �ümputcr use in dassrooms, with gcography tcacher ¢ often lcading lhe ti¾ld: an unp�´'t�lented output of new geogrnphy 1extbooks and background books, "ith computer software, multi-media kits and othcr new rcsources; and increased pr0hlem, in nrr.inging tieldwork. caused by new regulations de, igncd to secur� the h�shh and ,ajty of young �oplc enguged in work outsidc school. Th�se regulalions w�� drawn up in �spon e to some scrious nccidents, none of which involved � og¥phe®. Faccd by this multitude of new dcvelopments nnd official pronouncements :md regulations. g�ogmphy tcachcrs klt that thcy necded profes ionnl support und ad,·icc aÚut how to respond. The ncw HANDBOOK \vns dcsigncd to provide this up�rt. ln particular, it wns intcnded to show tcnchcrs the many opportunities which exi ted within the ncw o¿cinl fmmeworks lr good, indcpcndent and innovntive p¬fo sional pmctice. As a preliminary. to deciding what the new HANDBOOK should contnin, the edit rs drew up u 'map' of the educntionnl situntion in Britnin, plucing thc geography • tea her at its centre (Figure 1). This 'map' reminded tenchers about the mnny and,·aried dexelopment taking plnce, showed their ·many inter-connections und so provid­ed a framework within which ncw courses could be ·designed, lcssons planned, re­u¦e acqui§d and nsses merit and exnminntion procedures devised. The contents ns eventually decided was ns mllows: 
the context 	r secondnry gcogrnphy • stnt ist ics• the primai)' phase • fieldwork• the whole curriculum • distant 'places• avoiding bias• the changing nature of school geogmphy

asscssing nnd cxnmining 
course design aod lcsson plnnning • issues in nssessment• planning cour es • practical appronches to assessment,•,planning le on• progres ing and differentiation record-keeping and reporting• ussessment nt key stage 3• developing skill • GCSE syllabuses• post-16 nssessmentteacbing and learning • map skills rcsourccs ond thcir uses • OS maps • evaluating and using resources• atlases £nd gloÙs • IT and geog«phy• simulations • televisual resources
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managcmcnt mnttcrs 
• managing the departmental team

post-16 
• the pre-vocational strand

• dep� mental self•assessment • post-16 colleges
• m�naging resources • teacher education
• the OFSTED� inspection • careers guidance

bibliography" and index 

BE COLEXT FOR SECONDARY GEOGRAPHY-

This important section summarises recent developments in school geography 
relating them where appropriate to deve)opments in university geography. It emphasis-. 
es the_ dangers of thinking about geography (or sany other schoo) súbject) in iso)ation 
and insists that the future prosperity and influence of the subject will depend upon its 
ability to contribute to the development of the _ school curriculum as a whoJe. ln 
pàrticu)ar, it explores the many ways in which geographers can contribute to the cross­
curricular themes identified in Nationa) Curriculum regu)ations, especially education 
for citizenship (local, national, European, global); education for health; education in • environmenta) understanding; and education in the fundamentais of economics and the 
importance of industries to modem societies. It shows how links may be made between 
geography and other subjects, such -as E�glish; mathematics,, science and modem 
languages; and it stresses geography's important role in counteracting prejudice of ali 
kinds. A céntra) message of geography is assumed to be that ali human beings are of 
equal va)ue, irrespective of their social status, sex, age, wealth or poverty, nationa)ity, • 
culture or skin-éoJour. 

COURSE DESIGN ANO LESSON PLANNING 

The editors do not believe in the existence .of a� 'ideal' course or an 'ideal'
Jesson, �r any age-group or on any topic . 

Circumstances vary so much from school to school that it is impossib)e, indeed 
harm�l, to t¡ to prescribe' the exact contents of courses or the details of lessons. 
Accordingly, this section deals with the principies of course· and lesson planning but 
Jeaves individual teachers to apply and adapt the· principies ín ways which. best suit 
their classes and the conditions within which they have to work. Such conditions in­
clude the resources avàilable, especially time and teaching rooms; the characteristics 
of their classes; local opportunities for fieldwork; their own personâl experience, 
knowledge and pr�fessional expertise; and their preferred methods of teaching. Figure 
2 is a simple matrix showing how teachers may relate topics in their own proposed 

• OFSTED: tJ/fice for Standards i11 Education, a governmental body working closely with the
national inspectorate and responsible for lhe detailed inspection of ali schools. 

Sho= comments or each of lhe HANDBOOK's seven sections will show how these topics have 
�en íntcrprctcd. 
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courses to the places and themes which have to be sludied iri lhe National Curriculum. A similar matrix may be used to relate teaching methods to topics. (Years 7, 8, 9 : ages 11 - 14) TEACHXG AND LEARNTNG This section looks at ways of helping young students to learn geography. It reminds teachers, both experienced and new, of the many different approaches and methods which are possible, given the necessary time, space and other ·resources. Itsaim is to encourage ali teachers to extend their ra.nge of methods in order to appeal to the broadest possible range of abililies, interests and skills· among their pupils. The vital, foundational importance of maps, atlases and globes as tools for geographical learning is stressed. Opportuniti�s for simulations and role-play exercis�s are explored. The value of statistics, used selectively and in carefully-focussed ways to increase the precision of pupils' -knowledge is re-affirmed. Fieldwork is shown to be vndam�ntal to ali geographical teaching and learnin{, ¢ever an optional 'extra'. All geography printed in books begins with somebody, somewhere, going out and finding out. It follows that ali pupils should be required to go out and find out at some stage in their geography côurses. Only by so doing _can they begin to understand the nature of published geographical knowledge and often, its limitations. •• The final chapter in this section looks at ways of giving a sense of reality to sraway places which pupils can never visit during their school courses. This follows ·James Fairgrieve's dictum (1926) that·one extremely important purpose of geographi­cal education is to develop· the pupils' accurately-informed imagination. ln an evermore -inter-dependent world; it becomes more ánd more important that young peoplegrow up with accurate perceptions of what their neighbours on 'spaceship earth' arelike .
.. ASSESSJNG AND EXAMTNING This section is designed to clarify the purposes of assessment and also fo set out lhe latest requirements of the B.ritish public examination system. It looks at the advan­tages and disadvantages of assessments, tests and examinations of various kinds. Above ali, it conveys the message that assessment and examination, formal and infor­mal; internally carried out by teachers or exlernally arranged by public Ex�mination Boards, are natural parts of lhe leaching-and-learning process, not something separate uom it. ll asks why and how pupils' work ought to be marked; shows·how judicious oral questioning can reveal what pupils do and do not u11dersfand; explores the wnys in which diffe�enl types of examinalion queslion _.may be used lo probe lhe full range õf pupils' knowledge, understanding and mastery skills; and shows how coursework, short tests and more thorough examinations, together with day-to�day intrmal prob­ing, may be built into a progressive and revealing assessment programme. 
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As in thc chapters on coursc nnd lesson planning, the emphasis is placed upon 
rrindples mther than spccific examples. Teachers are encouraged to grasp thc princi­
ple, :md then to dcvclop thcir own best ways of assessing their pupils' progress, 
Daring in mind the legal f rameworks of the public examination system and the assess­
m nl policies of their schools. Above ali, this section stresses the importance of 
integ�ting assessment procedures with approaches to teaching and learning so as to 
pr�uce one single, seamless educational process. 

RESOURCES ANO THEIR USES 

The most important message of this section is that the teacher isthe only primary 
resource. Without the aclive intervention of teachers, books, sound and vídeo-tapes, 
television programmes, maps, computer software and other aids to learning are likely 
to achieve- very little, except perhaps with a tiny minority of young people who are 
able, willing and sufficiently well-organised to learn by themselves. The emphasis is 
therefore upon how teachers may evaluate and then use· resources of ali kinds to 
maximise learning with their particular classes. 

Particular attention is giyen to the many applications of Information Technology 
(In in geography lessons. The effective use of IT presents management problems in 
most schools· because of the small number of terminais compared wÍth the large size of 
classes. Oses of televisual resources are explored in depth; and again, the message 
conveyed is that these resources, which can be very �ivid and compelling, have to be 
integrated into t�ach_ers' lessons and not bê allowed dominate the teaching-and-learning 
process. 

MANAGEMENT MATTERS 

This section also is constructed around one important message, which falis into 
two pa�s: by working together as a leam, two or more people teaching geography in a 
school can achieve far more than if they were to work 'in isolation from one another; 
and furthermore, that this 'working together' has to be carefully analysed, structured 
and managed, so that ali members of the team can make fheir most effective contribu­
tions to lhe corporate effort. The section Iooks at ways of arranging (or this collabora­
tive working to take place, noling for example lhe production and use of shared 
resources, lhe sharing and rotation of administrative tasks, the sharing of individual 
teachers' experience, knowledge and expertise and the consistent marking of pupils' 
work. Figure 3 suggests the situation of a typical geography department in a busy 
comprehensive school at the present time, with new regulations and new syllabuses 
continually appearing. 

It is further proposed that every departmental team should undertake a regular 
self-assessment of its own performance; ways of doing this are suggested. Again, this 
self-assessment is viewed as a normal and necessary part of any joint enterprise. 
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POST-16 
Some of lhe mosl radical and recent changes in the curriculum have (and are 

still) taking place in the post-16 years. This seclion of lhe HANDBOOK summarises 
. the latest developments and pays particular attention to the structures of the new, 
v^ationally-orientated curriculum. Much of this new work is being done in CoUeges of 
Further Education rather than in schools; and here, enterprising geographers are find-
ing many opportunities to contribute to and sometimes to lead courses with such titles 
as 'Leisure and Tourism' and courses which explore a variety of environmental themes. 

A chapter reviews recent developments in teacher training; this has recently 
been made much more strongly school-based, a major emphasis being placed upon 
Pafnership schemes between university �ducation departments and schools. These 
schemes have achieved impressive successes in some schools, but there have been 
many problems, mainlv caused by school teachers' Iack of time and sometimes their 
reluctance to support the joint training process and to undergo the necessary profes­
sional training provided by the universities. 

A final chapter reviews job prospects for young people who take geography up 
to age 16 and age 18. Experience has shown that the subject provides a uniqúely 
rounded education, with links into both science and the arts; and that it can be used, 
with adaptation, in many types of work. It also gives access to a wide variety· of 
university courses. 

Selective reading lists are provided at the end of eaclÍ chapter and t�ere is a 
final more general bibliography a_nd an index. 
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